
 

DECRETO N. 4.691, DE 28 DE JANEIRO DE 2025 
 

Altera o Decreto Municipal n. 4.524, 
de 15 de agosto de 2024, que 
nomeou os membros do Conselho 
Municipal de Esportes. 

 
Marcelo Heleno Vilares, Prefeito do Município de Bertioga, no uso 

das suas atribuições que lhe são conferidas por Lei e, 
 
CONSIDERANDO a solicitação do Secretário Municipal de Esportes 

e Lazer, nos autos do processo administrativo n. 10009/2022-2; 
 
DECRETA: 

 
Art. 1º Fica alterado o Decreto Municipal n. 4.524, de 15 de agosto 

de 2024, que nomeou os membros do CONSELHO MUNICIPAL DE ESPORTES, 
que passa a vigorar com a seguinte redação: 

 
“Art. 1º .............................................. 
 
I – representantes do Poder Executivo: 
 
............................................................ 
 
b) Secretaria Municipal de Esportes e Lazer: 
1.1. ...................................................... 
1.2. ...................................................... 
2.1. ...................................................... 
2.2. Sérgio Luís Dias Santana de Araújo – suplente. 
 
............................................................” (NR) 
 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário.  
 
Bertioga, 28 de janeiro de 2025. (PA n. 10009/2022-2) 

 
 

 
 

 
Marcelo Heleno Vilares  
Prefeito do Município 

 
 



 

DECRETO N. 4.692, DE 28 DE JANEIRO DE 2025 
 

Altera o Decreto Municipal n. 
4.600, de 07 de novembro de 
2024, que nomeou os membros 
do Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do 
Adolescente de Bertioga – 
CMDCA. 

 
Marcelo Heleno Vilares, Prefeito do Município de Bertioga, no 

uso das suas atribuições que lhe são conferidas por Lei e, 
 
CONSIDERANDO a solicitação do Secretário Municipal de 

Esportes e Lazer, nos autos do processo administrativo n. 10009/2022-2; 
 
DECRETA: 
 
Art. 1º Fica alterado o Decreto Municipal n. 4.600, de 07 de 

novembro de 2024, que nomeou os membros do CONSELHO MUNICIPAL 
DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - CMDCA, que passa a 
vigorar com as seguintes redações: 

 
“Art. 1º ............................................. 
 
.......................................................... 
 
g) Secretaria Municipal de Esportes e Lazer: 
1.1. Sérgio Luís Dias Santana de Araújo – titular; e  
1.2. Rogério Gomes de Campos – suplente. 
 
.......................................................... (NR) 

                          
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 
 
Bertioga, 28 de janeiro de 2025. (PA n. 6116/2024-2) 
 

 
 

 

Marcelo Heleno Vilares  
Prefeito do Município 
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DECRETO N. 4.693, DE 30 DE JANEIRO DE 2025 
 

Dispõe sobre os procedimentos 

e prazos para a execução das 
Emendas Individuais 
Impositivas previstas no âmbito 

da Administração Pública 
Direta e Indireta e as 
direcionadas às entidades do 

Terceiro Setor do Município de 
Bertioga. 

 

Marcelo Heleno Vilares, Prefeito do Município de Bertioga, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 

 

CONSIDERANDO a necessidade de padronizar os 
procedimentos relacionados às Emendas Individuais Impositivas, conforme 
determina o princípio da eficiência; 

  
DECRETA: 
 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º Este Decreto REGULAMENTA, no âmbito da 
Administração Pública Direta, Indireta e entidades do Terceiro Setor do 
Município de Bertioga, a execução das EMENDAS INDIVIDUAIS 

IMPOSITIVAS, inclusas na Lei Municipal n. 1.662, de 27 de dezembro de 2024, 
que "Estima a receita e fixa a despesa do Município de Bertioga para o 
exercício financeiro de 2025". 

 

Parágrafo único. Faz parte do presente Decreto o “Manual 
para Execução das Emendas Individuais Impositivas - 2025”, elaborado pelo 

Departamento de Planejamento e Orçamento, unidade administrativa 
subordinada à Secretaria Municipal da Fazenda. 

 

Art. 2º Para os efeitos deste Decreto, considera-se: 
 
I - Unidade Orçamentária: Unidade da Administração Municipal, 

que é contemplada com Emenda Individual Impositiva e em cujo nome a Lei 
Orçamentária ou Crédito Adicional consigna, expressamente, dotações com 
vistas a sua manutenção e à realização de um determinado programa de 

trabalho; 
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II - Unidade Gestora: Secretaria Municipal, responsável pela 
avaliação documental e técnica da Entidade (quando indicação ao 3º Setor) e 
execução da Emenda Individual Impositiva (tanto Execução Direta quanto 3º 

Setor); 
 
III - Entidade Beneficiária: Organização da Sociedade Civil, 

Organização Social ou outra Entidade sem fins lucrativos que tenha sido 
beneficiada com recursos decorrentes de Emendas Individuais Impositivas à 
Lei Orçamentária Anual; 

 
IV - impedimento de ordem técnica: quaisquer situações ou 

eventos de ordem fática ou legal que obstam ou suspendam a execução da 

programação orçamentária em consonância com as regras e princípios que 
regem a Administração Pública e, ainda: 

 

a) a incompatibilidade do objeto proposto com a finalidade da 
ação orçamentária; 

 

b) a incompatibilidade do objeto proposto com o programa do 
órgão ou unidade orçamentária; 
 

c) a insuficiência do valor em relação ao objeto proposto; 
 

d) a incompatibilidade do objeto proposto com a atividade 

finalística da Unidade Gestora; 
 

e) a incompatibilidade do valor proposto com o cronograma de 

execução do projeto; 
 

f) a não apresentação dos documentos elencados no Anexo I 

deste Decreto; 
 

g) a não realização de complementação ou ajustes solicitados 
em plano de trabalho, bem como a realização de complementação ou ajustes  

fora dos prazos previstos; 
 
h) a reprovação do plano de trabalho; 

 
i) a incompatibilidade da Emenda Individual Impositiva com o 

Plano Plurianual – PPA e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO; 
 

j) as que criem despesas que excedam o exercício financeiro; 
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k) existir prestação de contas rejeitadas pela Administração 
Pública nos últimos 05 (cinco) anos, exceto se a apreciação das contas estiver 
pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo, e for sanada a 

irregularidade ou quitados os débitos ou reconsiderada a decisão pela rejeição; 
 

l) ter como dirigente pessoa que seja membro de Poder, 

órgão ou entidade da Administração Pública Municipal, estendendo-se a 
vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em 
linha reta, colateral ou por afinidade até o segundo grau; e 

 

m) a classificação funcional-programática e/ou da natureza de 
despesa incompatível com o objeto da Emenda Individual Impositiva. 

 

Art. 3º As Secretarias Municipais terão até o dia 04 de fevereiro 
de 2025 para informar os dados (nome, registro, telefone e e-mail) do (a) 
responsável (Gestor) pelo gerenciamento das Emendas Individuais Impositivas 

nas respectivas unidades, que serão posteriormente cadastrados e terão 
acesso ao Sistema de Gestão das Emendas Impositivas – SIGE. 

 

Parágrafo Único. As Secretarias Municipais deverão enviar 
para o e-mail planejamento.bertioga@hotmail.com, dentro do prazo, os dados 
elencados. 

 
Art. 4º Caberá ao Departamento de Planejamento e 

Orçamento, unidade administrativa subordinada à Secretaria Municipal da 

Fazenda, enviar os processos administrativos para as Secretarias Municipais 
beneficiadas com os recursos denominados fonte 08 - Emendas Parlamentares 
Individuais - Legislativo Municipal. 

 
§ 1º Os processos de Emenda Individual Impositiva serão 

identificados na capa com a mensagem "Emenda Impositiva". 

 
§ 2º Nos processos administrativos deverão constar: 
 

I - cópia da Emenda Individual Impositiva; 
 
II - manifestação contendo as "Instruções Gerais - Emenda 

Individual Impositiva - 2024". 
 

CAPÍTULO II 
DOS PROCEDIMENTOS DE ANÁLISE TÉCNICA 

 
Art. 5º A Secretaria Municipal da Fazenda, assim que receber 

das Secretarias Municipais Gestoras as Emendas Individuais Impositivas com 
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impedimento técnico insuperável, terá até o dia 10 de fevereiro de 2025, prazo 
estipulado na Lei Municipal nº 1.628, de 17 de julho de 2024, para elaborar 
minuta de mensagem com as devidas justificativas para que o Prefeito 

encaminhe a Câmara Municipal. 
 
Art. 6º As Secretarias Municipais Gestoras que tiverem 

dotações orçamentárias consignadas em sua Unidade, decorrentes de Emenda 
Individual Impositiva, cujo parecer técnico foi pela viabilidade, quando se tratar 
de transferência de recursos para entidades, deverão iniciar a adoção das 

providências definidos na Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, com 
vistas a celebração do Termo de Colaboração ou Termo de Fomento ou outro 
instrumento de parceira para repasses de recursos às entidades do Terceiro 

Setor e quando se tratar de aquisição de bens ou contratação de serviços, 
deverão adotar as normas estabelecidas para licitações e contratações 
públicas previstas na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, bem como 

de outras medidas cabíveis aos termos das mencionadas Legislações 
Federais, em até 20 (vinte) dias, contados do prazo estabelecido no art. 5º 
deste Decreto. 

 
Art. 7º As Secretarias Municipais Gestoras que foram 

contempladas com dotações decorrentes de Emendas Individuais Impositivas 

reprogramadas pelo Legislativo, assim que receberem as Emendas, deverão 
adotar as medidas estipuladas no art. 6º deste Decreto, nos prazos previsto no 
artigo 26, § 4 da Lei Municipal nº 1.628, de 17 de julho de 2024.  

 
Art. 8º Após a última indicação de Emenda Individual 

Impositiva reprogramada apresentada pela Câmara Municipal e que ainda 

apresentar impedimentos insuperáveis de ordem técnica, a Secretaria 
Municipal da Fazenda, deverá avaliar se tais impedimentos comportam solução 
por meio dos mecanismos legais que regem os orçamentos públicos e, se 

julgar inviável essa opção, essas emendas reprogramadas perderão, 
automaticamente o caráter obrigatório de execução, na forma determinada pelo 
art. 166, § 13, da Constituição, podendo seus recursos serem utilizados para 

abertura de créditos adicionais, remanejados, transpostos ou transferidos, 
desde que com prévia autorização legislativa ou em lei específica. 

 

Parágrafo único. A Secretaria Municipal da Fazenda elaborará 
mensagem com justificativa dos impedimentos de ordem técnica das Emendas 
Individuais Impositivas reprogramadas para que o Prefeito, até o fim dos prazos 

previsto no artigo 26, §4, da Lei Municipal nº 1.628, de 17 de julho de 2024, 
encaminhe para conhecimento ao Legislativo Municipal. 

 

CAPÍTULO III 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
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Art. 9º As programações orçamentárias de Emendas 
Individuais Impositivas dependerão do atendimento dos requisitos a cada tipo 
de instrumento, em especial do constante da Lei Complementar nº 101, de 04 

de maio de 2000, Lei nº 1.628, de 17 de Julho de 2024 que dispõe sobre as 
diretrizes para a elaboração da Lei Orçamentária do exercício de 2025, Lei 
Municipal n. 1.662, de 27 de dezembro de 2024 que estima a receita e fixa a 

despesa do Município de Bertioga para o exercício financeiro de 2025, Lei 
Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021 ou outros requisitos que venham a ser estabelecidos por legislação 

vigente. 
 
Art. 10. Não poderá ser remanejada para programação 

divergente do objeto da emenda empenhada em processo administrativo 
aberto qualquer diferença de valor. 

 

Art. 11. As Secretarias Municipais Gestoras que tiveram 
dotação consignada em sua unidade com Emendas Individuais Impositivas, 
reprogramadas ou não, no caso de prever que não conseguirão executá-las até 

o final do exercício, deverão apresentar justificativa devidamente motivada, até 
o dia 26 de setembro, à Secretaria Municipal da Fazenda. 

 

§ 1º A Secretaria Municipal da Fazenda deverá verificar junto 
ao Prefeito quais medidas saneadoras deverão ser adotadas até o dia 31 de 
outubro para evitar a inexecução de emendas impositivas. 

 
§ 2º Os Secretários Municipais Gestores que tiveram dotações 

orçamentárias decorrentes de Emendas Individuais Impositivas consignadas 

em sua unidade e não conseguirem executá-las, no todo ou em parte até o final 
do exercício sem adoção das medidas estipuladas no caput deste artigo ficarão 

sujeitos a processo administrativo para a apuração da falta. 

 
Art. 12. Este Decreto entra em vigor na data da publicação. 
 

Bertioga, 30 de janeiro de 2025. (PA n. 6710/2024) 
 
 

 
 
 

Marcelo Heleno Vilares 
Prefeito do Município 
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ANEXO I - DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS PARA 3º SETOR – ART. 33 E 34 DA LEI 
FEDERAL Nº 13.019/2014 

 

01  

Certidões de regularidade fiscal, previdenciária, tributária, de contribuições e 

de dívida ativa Municipal, Estadual e Federal, Alvará de Funcionamento e 

Alvará da Vigilância Sanitária; 

 

02 
 

Certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou 

cópia do estatuto registrado e de eventuais alterações ou, tratando-se de 

sociedade cooperativa, certidão simplificada emitida por junta comercial. 

Caso apresente o estatuto, o documento deve conter: 

a) Objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de 
relevância pública e social; 

b) Que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio 
líquido seja transferido à outra pessoa jurídica de igual natureza que 
preencha os requisitos da Lei Federal 13.019/2014 e cujo objeto 
social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta; 

c) Escrituração de acordo com os princípios fundamentais de 
contabilidade e com as Normas Brasileiras de Contabilidade; 

As entidades religiosas e as sociedades cooperativas estão dispensadas 

das letras “a” e “b”.  

03  Cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual. 

 

04 
 

Relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, 

número e órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no 

Cadastro de Pessoas Físicas - CPF da Secretaria da Receita Federal do Brasil - 

RFB, data de nascimento, e-mail e vigência do mandato de cada um deles; 

05  
Comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no endereço 

por ela declarado; 

 

 

06 

 

No mínimo um ano de existência, com cadastro ativo, comprovados por 

meio de documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, 

com base no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ, admitida a 

redução desse prazo por ato específico da autoridade competente, na 

hipótese de nenhum órgão atingi-los; 

07  

Comprovação em relatório de experiência prévia na realização, com 

efetividade, do objeto da parceria ou de natureza semelhante (não é aceito 

apenas declaração); 

08  Comprovação em relatório de instalações, condições materiais e capacidade 
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técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades ou projetos 

previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas (não é aceito 

apenas declaração); 

09  

Apresentar declaração, firmada por seu representante legal, de que não se 

encontram impedidas de celebrar parceria com a Administração Pública ou 

qualquer de seus órgãos descentralizados, a qualquer título; 

10  Plano de Trabalho. 
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Apresentação 

O Manual de Execução das Emendas Impositivas - 2025, produzido pelo Poder Executivo, 

com o objetivo de fomentar e orientar acerca do fluxo de processo de execução das 

emendas individuais impositivas, salvaguardadas pela Constituição Federal. 

Neste manual são apresentados os principais tópicos relacionados ao processamento das 

emendas individuais impositivas e as alterações introduzidas nas legislações para 2025. 

Aqui estão detalhadas as obrigações legais e procedimentais que devem ser atendidas 

para o adequado processamento, as modalidades de transferência de recursos, as 

atribuições dos beneficiários, o passo a passo nos órgãos e entidades responsáveis pelo 

processamento, o cronograma e prazos. 

Esperamos que as informações sejam de grande valia para os servidores envolvidos com 

o assunto e contribuam para aumentar a eficiência do processamento e efetivação das 

emendas. 

 

Prezados (as) Gestores (as), 

 

A Secretaria da Fazenda, por meio do Departamento de Planejamento e Orçamento, 

coordenou a elaboração deste Manual, com o objetivo de reforçara importância da 

execução das emendas impositivas no município.  

Reiteramos que todas as Secretarias Municipais Gestoras devem observar rigorosamente 

os prazos e procedimentos estabelecidos na legislação vigente, em especial a Lei Federal 

nº 13.019/2014 e a Lei Federal nº 14.133/2021, que regulamentam as transferências de 

recursos e as contratações públicas. 

É imprescindível que as dotações orçamentárias consignadas decorrentes das emendas 

impositivas sejam executadas de maneira célere e eficiente, com a adoção das 

providências necessárias para a celebração dos Termos de Colaboração ou Fomento, 

bem como para a realização der licitações, quando aplicável.  

A colaboração de todos é essencial para que possamos promover o desenvolvimento de 

nossa cidade e atender às necessidades da população de Bertioga. Contamos com o 

empenho e a dedicação de cada um para que as emendas impositivas sejam 

efetivamente implementadas.  

Cordialmente, 

 

MIRIAN CAJAZEIRA V. M. DINIZ 

Secretária Municipal da Fazenda31/01/2025 
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Emendas Individuais Impositivas 

 

 Editada em 17 de março de 2015, a Emenda Constitucional 86 tornou obrigatória 

uma parcela do orçamento, sendo então criadas as Emendas Parlamentares Impositivas, 

que à época, eram limitadas em 1,2% da RCL (Receita Corrente Líquida). 

 As emendas individuais impositivas configuram parte do orçamento público, cuja 

aplicação é feita pelo Poder Executivo Municipal, mas com a participação do Legislativo 

na alocação de recursos. Elas são proposições legislativas de autoria individual dos 

vereadores durante a tramitação do projeto de Lei Orçamentária Anual (LOA), por meio 

da alocação de recursos públicos para determinadas finalidades, cuja execução 

orçamentária e financeira das programações resultantes dessas emendas é obrigatória. 

Dessa forma, os Vereadores definem prioridades no âmbito do planejamento de políticas 

públicas e podem indicar órgãos/entidades da Administração Pública Municipal e 

organizações da sociedade civil para receber recursos orçamentários. Desse modo, pelas 

emendas individuais impositivas, os parlamentares: 

 

 

Legislação 

 

 A partir da Emenda Constitucional nº 86, de 17/03/2015, que tornou obrigatória a 

execução da programação orçamentária que especifica além de indicar que 50% do total 

deve ser destinado à Saúde, assim como a Emenda Constitucional nº 45, de 18/12/2017, 

que acrescentou os §§ 6º ao 10 no artigo 175 da Constituição Estadual e as alterações 

promovidas pela EC nº 126/2022, o Poder Executivo deve executar as programações 
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financeiras oriundas das emendas individuais impositivas. Assim, a partir da Emenda à Lei 

Orgânica nº 37 de 05 de dezembro 2017 e as diretrizes orçamentárias do Município de 

Bertioga passaram a prever que as emendas individuais: 

 

 Possuam o montante de 0,5% (cinco décimos por cento) da receita corrente líquida 

acumulada no exercício anterior; 

 Deste percentual, a metade deverá ser destinada a ações e serviços públicos de 

saúde, inclusive custeio, vedada a destinação para pagamento de pessoal e 

encargos sociais. 

 

 Após, a Emenda à Lei Orgânica nº 42 de 28 de dezembro de 2022 aumentou de 

0,5% para 1,2% o percentual sobre a RCL reservado para a execução das Emendas 

Individuais Impositivas, que entrará em vigor a partir do exercício de 2024, e por fim, a 

Emenda à nº 47 de 20 de março de 2023 aumentou de 1,2% para 2,00% o percentual 

sobre a RCL reservado para a execução das Emendas Individuais Impositivas, que entrará 

em vigor a partir do exercício de 2025. 

 

 
 

 

As Emendas Impositivas são emendas ao projeto de lei orçamentária anual (PLOA), de 

modo que sua apresentação ocorre durante a tramitação do PLOA, ainda assim, o 

cronograma para análise e verificação de eventuais impedimentos das programações é 

objeto de previsão da lei de diretrizes orçamentárias (LDO). 
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 Anualmente, a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) apresentada pelo Poder 

Executivo e analisada e aprovada pela Câmara Municipal de Vereadores, estabelecem um 

conjunto de regras e procedimentos sobre a indicação e execução de emendas 

individuais impositivas. A Lei de Diretrizes Orçamentárias nº 1.628 de 17 de julho de 2024, 

definiu os caminhos e prazos para indicação e processamento das emendas individuais 

impositivas para o exercício de 2025. Importante também ser observado o Decreto de 

Execução Orçamentária e Encerramento do Exercício, a cada ano, quanto ao prazo para 

processamento das emendas. 

 

Das indicações de Emendas Parlamentares ao 

Orçamento Anual 

 

 O Projeto de Lei Orçamentária Anual – 2025, consigna a destinação de recursos 

para as emendas parlamentares individuais. 

 

Execução Direta: realizada por Órgãos e Entidades do Município. 

 

Execução Indireta: realizada por meio de parceria entre o Município e as Organizações 

da Sociedade Civil 

 

 Para execução das emendas, deverão ser observadas as seguintes normas: 

 

a) Valor individual para cada vereador é de R$ 1.622.998,26 (Um Milhão e Seiscentos 

e Vinte e Dois Mil e Novecentos e Noventa e Oito Reais e Vinte e Seis Centavos); 

b) Do valor disponível para cada vereador, o mínimo de 50% (cinquenta por cento), 

deverá, obrigatoriamente, ser indicado para ações e serviços públicos de saúde; 

c) É vedada a destinação de emendas parlamentares para pagamento de pessoal ou 

encargos sociais e trabalhistas dos Órgãos da Administração Direta, ou qualquer 

outra despesa de natureza continuada; 

d) As emendas parlamentares devem ser direcionadas para custeio e/ou 

investimentos relacionados aos Programas e Ações existentes nas Unidades 

Orçamentárias (Secretarias) do Poder Executivo; 

e) As emendas parlamentares impositivas deverão seguir os limites dos valores 

indicados neste documento; 
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f) Condições para aquisição de veículos: 

I. A indicação para aquisição de veículo somente poderá ocorrer para 

atendimento às atividades fins do órgão da administração pública 

municipal ou, no caso de indicação para Organização da Sociedade 

Civil (OSC), em cumprimento ao estabelecido no plano de trabalho; 

II. O valor da emenda parlamentar destinado à aquisição de veículo 

deverá ser suficiente para a contratação de seu seguro total, bem 

como o pagamento do licenciamento e do IPVA do ano corrente; 

III. Em observância aos princípios da Administração Pública expressos no 

Art. 37 da Constituição Federal, especialmente a publicidade e 

transparência, todos os veículos objetos de parcerias celebradas pelo 

Município, antes de serem utilizados, deverão ser plotados, em 

conformidade com as normas e padrões da Secretaria Municipal de 

Governo e Gestão Institucional; 

g) Valores mínimos para investimento: 

I. Os valores das emendas individuais impositivas devem ser suficientes 

para atender às ações que se pretendam executar, em 

compatibilidade com os padrões de custos usualmente praticados no 

Município; 

II. Emendas parlamentares distintas poderão ser indicadas para um 

mesmo objeto, desde que a soma delas seja suficiente para 

complementar os valores necessários para a execução de 100% (cem 

por cento) do objeto proposto. 

III. As emendas terão valor mínimo de R$ 50.000,00 (Cinquenta Mil 

Reais).  

h) As emendas parlamentares não poderão apresentar objetos imprecisos que 

possam vir a prejudicar a sua compreensão. Estas devem apresentar seu real 

propósito, evitando dificuldades em sua execução; 

i) As emendas parlamentares impositivas deverão ser indicadas durante a tramitação 

do PLOA na Câmara Municipal e seguir os limites dos valores indicados pelo 

decreto publicado pela Prefeitura do Município de Bertioga. 

 

Despesas Correntes - Custeio: que não contribuem, diretamente, para a formação ou 

aquisição de um bem de capital. São aqueles aplicados nas despesas com contratos de 

prestação de serviços, aquisição de materiais de consumo. 
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Despesas de Capital - Investimentos: que contribuem, diretamente, para a formação ou 

aquisição de um bem de capital. São recursos aplicados no patrimônio, tais como obras, 

construções, instalações e aquisição de equipamentos e materiais permanentes. 

 

Das indicações das Emendas Parlamentares para 

Organizações da Sociedade Civil 

 

 A formalização de parceria junto às Organizações de Sociedade Civil, por meio de 

transferência de recursos de emenda parlamentar municipal, quando se tratar de OSC de 

Assistência Social, deverá seguir o definido em Decreto Municipal que estabelecerá os 

procedimentos para a execução das emendas individuais impositivas, objetivando, assim, 

a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de 

atividades ou de projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em 

termos de colaboração, em termos de fomento, nos termos da lei federal nº 13.019, de 

31 de julho de 2014: 

 

a) As indicações de emendas parlamentares para execução indireta, ou seja, 

por Organizações da Sociedade Civil – OSC, deverão atender aos dispositivos 

da lei federal nº 13.019, de 2014, alterada pela lei federal nº 13.204, de 2015 

e ao Decreto Municipal 2844, de 2017, atentando para os pontos e 

considerações relacionados a seguir: 

 Requisitos para a contratação das OSC’s (arts. 33, 34, 35 da Lei nº 

13.019, de 2014); 

 Impedimentos para a contratação das OSC’s (art. 39 da Lei nº 

13.019, de 2014); 

 Contratação de pessoal (art. 46 da Lei nº 13.019, de 2014); 

 A remuneração da equipe de trabalho, incluindo dirigentes e 

pessoal próprio deverá ser realizada constando o provisionamento 

dos encargos trabalhistas e verbas rescisórias, proporcionais ao 

período de atuação no projeto; 

 O pagamento de remuneração da equipe contratada pela OSC não 

gera vínculo trabalhista com o poder público; 
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 Os valores com verbas rescisórias, custos indiretos e viagens só poderão 

ser pagos se estiverem previstos no plano de trabalho; 

 

Orientações quanto à escrita do Plano de Trabalho 

 

 Conforme disponibilizado no Anexo III deste manual - Modelo de Plano de 

Trabalho, o documento deve conter: 

 

1. A descrição da realidade objeto da parceria, devendo ser demonstrado o 

nexo com a atividade ou o projeto e com as metas a serem atingidas; 

2. A forma de execução das ações, indicando, quando cabível; 

3. A descrição de metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas; 

4. A definição dos indicadores, documentos e outros meios a serem 

utilizados para a aferição do cumprimento das metas; 

5. A previsão de receitas e a estimativa de despesas a serem realizadas na 

execução das ações, incluindo, os encargos sociais e trabalhistas e a 

discriminação dos custos indiretos necessários à execução do objeto; 

6. Os valores a serem repassados mediante cronograma de desembolso; 

 

 Orçamento para cada item/bem a ser adquirido (ou do serviço que será prestado, 

se for o caso de a emenda ser para serviço, realização ou execução de obra). 

 

Dos Impedimentos Legais e Técnicos das Emendas 

Legislações Pertinentes 

 

 As legislações que acompanham, servem de base para a boa utilização das 

emendas parlamentares impositivas, são a Constituição Federal de 1988, a Lei Federal 

13.019/2014, a Lei Orgânica do Município, a Lei de Diretrizes Orçamentárias Municipal. 

 

 Ficará impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria a organização da 

sociedade civil que: 
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 Não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja 

autorizada a funcionar no território nacional; 

 Esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente 

celebrada; 

 Tenha como dirigente membro de poder ou do Ministério Público, ou 

dirigente de órgão ou entidade da administração pública da mesma esfera 

governamental na qual será celebrado o termo de colaboração ou de 

fomento, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou 

companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o segundo grau; 

 

 Tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco 

anos, exceto se: 

 

 1. For sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os 

débitos eventualmente imputados; 

 2. For reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição; 

 3. A apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso 

com efeito suspensivo; 

 

 Tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a 

penalidade: 

 

 1. Suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar 

com a administração; 

 2. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

administração pública; 

 

• Tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por tribunal 

ou conselho de contas de qualquer esfera da federação, em decisão irrecorrível, 

nos últimos 8 (oito) anos; 

 

 Tenha entre seus dirigentes pessoa: 
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 1.  Cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou 

rejeitadas por Tribunal ou conselho de contas de qualquer esfera da federação, em 

decisão irrecorrível, nos últimos oito anos; 

 2.  Julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de 

cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação; 

 3. Considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem 

os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei nº 8.429, de 2 de junho 

de 1992. 

 

 Impedimentos legais na execução de recursos: 

 

 É vedado: 

 

 Utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto da parceria; 

 Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos 

vinculados à parceria; 

 Destinar o recurso diretamente à OSC, sem a interveniência da respectiva 

secretaria municipal, responsável pela gestão dos serviços; 

 Destinar o recurso para finalidade distinta daquela convencionada no plano 

de trabalho, com especial vedação de sua utilização para a realização de 

obras e serviços que não sejam apenas para a adaptação em caráter 

acessório para a implementação do projeto; 

 Recusar-se à realização de cadastro perante os respectivos conselhos 

(nacional, estadual e municipal), por ocasião da necessidade em se adquirir 

a certificação como entidade beneficente. 

 

Impedimentos Técnicos 

 

 Considera-se impedimento de ordem técnica, quando há uma objeção à execução 

orçamentária das emendas parlamentares cujas pendências técnicas ou documentais 

possam ser superadas com ou sem a necessidade de remanejamento de programações 

orçamentárias. 

 

 São considerados impedimentos de ordem técnica: 
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 Não indicação do valor da emenda; 

 Emenda com valor indicado inferior aos valores mínimos definidos por este 

Manual; 

 Emendas cujos valor indicado seja insuficiente para a execução de 100% do 

objeto proposto ou que comprometa a execução do plano de trabalho; 

 Incompatibilidade do objeto proposto com a finalidade da ação 

orçamentária ou com o programa de trabalho do Órgão executor da 

emenda; 

 Ausência de pertinência temática entre o objeto proposto e a finalidade 

institucional do beneficiário; 

 Preenchimento incorreto do plano de trabalho: objeto sem clareza; público-

alvo incompatível com o objeto; metas e indicadores indefinidos, ou 

inexequíveis; valores inadequados; indicação de despesas não autorizadas 

ou com valores acima dos permitidos por lei ou praticados no mercado; 

dentre outros; 

 Não indicação ou indicação incorreta do beneficiário, quando for o caso; 

 Não realização ou realização fora dos prazos estabelecidos na Lei de 

Diretrizes Orçamentárias e reforçados neste Manual, ou determinados pelo 

Poder Executivo, para os ajustes solicitados; 

 Outras razões de ordem técnica, devidamente justificadas. 

 

 O impedimento de ordem técnica poderá ser configurado, também, após a 

realização das indicações das emendas, diante das seguintes situações: 

 

 Não encaminhamento do plano de trabalho e demais documentos 

necessários ao órgão executor da emenda, nos prazos estipulados; 

 A não aprovação do plano de trabalho pelo órgão executor da emenda, 

devidamente justificado mediante Parecer Técnico registrado no Sistema SEI 

e anexo ao Processo Administrativo; 

 A não indicação ou a classificação equivocada dos itens de despesa; 

 A não especificação dos equipamentos nos planos de trabalho, quando 

houver necessidade de aquisição; 

 Não apresentação, ou apresentação incompleta ou fora dos prazos da 

documentação exigida pela legislação para celebração de parceria; 

 Desistência da OSC indicada como beneficiária da Emenda Parlamentar. 
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 As emendas que apresentarem impedimentos técnicos superáveis poderão 

ser ajustados e corrigidos nos prazos estabelecidos. Nestes casos, elas 

passarão por reanálise da Unidade Gestora competente. 

 

Dos procedimentos e prazos 

 

 As emendas parlamentares deverão ser apresentadas e aprovadas durante a 

tramitação do Projeto de Lei Orçamentário Anual – PLOA 2025 na Câmara Municipal de 

Bertioga, na forma de indicação de alteração orçamentária sejam alocados nos 

programas e ações indicados pelos parlamentares em suas respectivas emendas. 

 Desta forma, após a sanção e publicação da Lei Orçamentária Anual – LOA 2025 e 

considerando a capacidade operacional dos diversos órgãos do município envolvidos na 

tramitação das emendas parlamentares, ficam estabelecidos os fluxogramas que serão 

publicados em janeiro do corrente ano da publicação da LOA por meio de Decreto pela 

Secretaria da Fazenda, por meio do Departamento de Planejamento e Orçamento. 

 

Do processo de execução das Emendas 

Parlamentares 

 

 O processo de execução ocorrerá de forma descentralizada em cada órgão 

executor, sendo de sua responsabilidade as medidas necessárias para a implementação 

das ações em que foram alocados os recursos das emendas parlamentares. 

Após cumpridas as etapas operacionais definidas neste Manual, terá início a execução 

dos projetos e ações decorrentes das indicações das emendas parlamentares. 

A prestação de contas referente a execução das emendas parlamentares também 

ocorrerá de forma descentralizada em cada órgão executor, sendo de sua 

responsabilidade as medidas necessárias para a implementação das ações, observando-

se as regras previstas nas legislações pertinentes, além de prazos e normas de elaboração 

constantes do instrumento de parceria celebrado e/ou do plano de trabalho. 

 

Beneficiários das Emendas Individuais Impositivas 
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 Podem ser beneficiários das emendas individuais impositivas os órgãos 

(Secretarias) do Poder Executivo e as entidades sem fins lucrativos indicados pelos 

autores das emendas individuais impositivas para fins de recebimento de recursos do 

orçamento fiscal do Município de Bertioga. O beneficiário ficará ciente da indicação de 

uma emenda feita pelo Parlamentar por meio do: 

 

 Próprio gabinete do Vereador; e/ou 

 Pelos órgãos (Secretarias) responsáveis pelo processamento das emendas, que 

notificarão automaticamente o beneficiário, a partir dos dados informados pelo 

Parlamentar por meio de Processo Administrativo onde são tramitadas as 

emendas. 

 

Modalidades de Transferências de Recursos 

Aos Órgãos (Secretarias) da Administração Pública Municipal 

 

 Os recursos são destinados para a execução de políticas públicas dos próprios 

órgãos da Administração Pública Municipal;  

 O repasse e a execução são diretas, quando o órgão processador e beneficiário são 

os mesmos. Caso sejam diferentes, caberá a formalização mediante convênio; 

 O processamento da emenda é mais simplificado, já que a própria Secretaria 

conduz todas as fases de execução da emenda. 

 

Para Organizações da Sociedade Civil – Terceiro Setor (OSCs), 
Organizações Sociais (OSs) e Entidades sem Fins Lucrativos 

 

 Requer a celebração de parceria entre o Município e a entidade; 

 

 O estatuto da entidade deve ser adequado à temática indicada na emenda 

individual impositiva e o objeto definido na elaboração da emenda deve ter 

correspondência com a ação orçamentária indicada e ser de interesse público; 

 Os órgãos ou entidades processadoras do Poder Executivo seguirão as legislações 

específicas de parcerias, indicando os documentos, certidões e o formato do Plano 

de Trabalho a serem apresentados pelo beneficiário, nos termos da Lei Federal nº 

13.019/2014, regulamentada pelo Decreto Municipal nº 2.844/2017. 
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Trâmites Processuais 

Análise Técnica pelo Órgão ou Entidade da Administração Pública 
responsável pelo processamento 

 

 Após a publicação da relação de emendas por autor, será iniciada a fase de análise 

técnica, em que os órgãos ou entidades da Administração Pública responsáveis pelo 

processamento deverão, até o prazo máximo de 45 dias após a publicação da LOA 

(definido na LDO 2025), analisar as indicações recebidas, aprovando-as ou justificando os 

eventuais impedimentos de ordem técnica. 

 

Processamento e execução da Emenda 

Processamento da Emenda 

 

 Elaborada a análise documental e técnica com parecer favorável, inicia-se o 

processamento da emenda, realizando-se os trâmites necessários para o efetivo repasse 

dos recursos: 

 

 Análise jurídica;  

 Análise orçamentária; 

 Reserva Orçamentária; 

 Assinatura do instrumento. 

 

Destaca-se que o início do processamento da programação orçamentária da 

emenda que não esteja impedida tecnicamente não está condicionado ao término dos 

prazos estabelecidos para as emendas que deverão ser remanejadas pelos 

parlamentares, ou seja, a indicação sendo aprovada em todas as etapas, a execução 

inicia-se de imediato. 

 

Execução da Emenda 
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 Após seu devido processamento, a emenda será considerada executada após a 

ocorrência do empenho, liquidação e pagamento ao beneficiário. 

 

Execução do objeto da Emenda 

 

 Considera-se executado o objeto da emenda individual impositiva, quando 

concluído o plano de trabalho, respeitados os prazos limites para os convênios, parcerias 

e instrumentos congêneres, previstos nas leis aplicáveis. 

O objeto será executado pelo beneficiário, respeitado o cronograma de trabalho e 

desembolso efetuado ao decorrer do ajuste. 

 

Saldo Parcial 

 

 Saldo parcial é o recurso excedente à execução do objeto da emenda individual 

impositiva. Caso ocorra, o mesmo poderá ser utilizado como recurso para abertura de 

créditos adicionais pelo Poder Executivo. 

 

Impedimentos 

 

Elaborada a análise técnica com parecer não favorável, deverá ser declarado 

impedimento técnico, devidamente justificado por meio de Parecer Técnico registrado 

pelo Órgão executor responsável (Secretaria) no Sistema SEI. Impedimento de ordem 

técnica é a situação ou evento de ordem fática ou legal que obsta ou suspende a execução 

da programação orçamentária, cuja medida saneadora resulta em remanejamento, pelo 

autor da emenda ou Poder Executivo, da programação orçamentária prejudicada. 

 

Algumas das hipóteses previstas para impedimento de ordem técnica são: 

 

 Ausência de projeto de engenharia aprovado pelo órgão da Administração Pública 

executora, nos casos em que for necessário; 

 A ausência de licença ambiental prévia, nos casos em que for necessária; 

 A não comprovação, por parte do beneficiário, quando for responsável pela 

administração do empreendimento após a sua conclusão, da capacidade de 

aportar recursos para sua operação e sua manutenção; 



 

 

19 

 

 A não comprovação de que os recursos orçamentários e financeiros sejam 

suficientes para a conclusão do projeto ou de etapa útil, com funcionalidade que 

permita o imediato usufruto dos benefícios pela sociedade; 

 A incompatibilidade com a política pública aprovada no âmbito do órgão da 

Administração Pública executora da emenda individual impositiva (PPA, LDO e 

LOA); 

 A incompatibilidade do objeto da despesa com os atributos da ação orçamentária 

(classificação funcional e/ou natureza de despesa incompatível com o objeto); 

 Os impedimentos cujos prazos para superação inviabilizem o empenho dentro do 

exercício financeiro; 

 O descumprimento, pelo autor da emenda, dos prazos estabelecidos na lei de 

diretrizes orçamentárias para: a) realizar a indicação e entrega documental; b) 

indicar o remanejamento da programação; 

 A não apresentação, pelo beneficiário, nos prazos estabelecidos na Lei de 

Diretrizes Orçamentárias e no decreto de execução orçamentária, da 

documentação necessária à execução da programação decorrente da emenda 

parlamentar, após notificação encaminhada pelo órgão da Administração Pública 

responsável; 

 A reprovação da documentação por inconsistência ou desconformidade com a 

legislação específica, assim como, prestação de contas rejeitada pela 

Administração Pública nos últimos 5 (cinco) anos, exceto se a apreciação das 

contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo, for 

sanada a irregularidade ou quitados os débitos ou reconsiderada a decisão pela 

rejeição; 

 A não adoção de providências para a abertura de conta para recebimento e 

movimentação de recursos de transferências especiais pelo Município 

beneficiário; 

 A desistência manifestada pelo beneficiário em receber os recursos oriundos da 

emenda parlamentar; 

 Possuir a entidade como dirigente pessoa que seja membro de Poder, órgão ou 

entidade da Administração Pública Municipal, estendendo-se a vedação aos 

respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o segundo grau. 

 

  Não caracterizam impedimento de ordem técnica: 

 

 Alegação de falta de liberação ou disponibilidade orçamentária ou financeira; 
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 Óbice que possa ser sanado mediante procedimentos ou providências de 

responsabilidade exclusiva do órgão ou entidade da Administração Pública 

executora; 

 Alegação de inadequação do valor da programação, quando o montante for 

suficiente (mediante comprovação adequada) para alcançar o objeto pretendido 

ou adquirir; 

 Manifestação de órgão da Administração Pública executora referente à 

conveniência do objeto da emenda. 

 

 O Executivo enviará ao Poder Legislativo a relação de indicações aprovadas e as 

eventuais justificativas dos impedimentos de ordem técnica porventura existentes, no 

prazo de 45 (quarenta e cinco) dias após a publicação da Lei Orçamentária Anual (LOA). 

Em seguida, o Legislativo deverá, no prazo de 20 (vinte) dias após o recebimento do 

comunicado, se manifestar quanto a realização de mudanças visando o saneamento de 

tais impedimentos apontados via registro no Sistema SEI e ofício. Recebida a nova 

proposta, o Executivo deverá, no prazo de 30 (trinta) dias após o recebimento do 

documento, efetuar nova análise de viabilidade técnica e logo após, comunicar o 

Legislativo. A Câmara então, terá novamente o prazo de 20 (vinte) dias para reprogramar 

as emendas inviáveis. Por fim, após recebimento da nova proposta de reprogramação, o 

Executivo se manifestará pela última vez, dentro do prazo de 30 (trinta) dias. 

 

Remanejamentos 

 

 Remanejamento é a reprogramação orçamentária e financeira dos valores 

destinados a emendas individuais impositivas. Os remanejamentos podem ocorrer: 

 

a) Quando o recurso de uma emenda for alocado em um órgão da Administração 

Pública que não tenha competência para executá-la, ou em grupo de natureza 

da despesa que impossibilite sua utilização. Nestes casos, o Poder Executivo 

tem autorização para remanejar o valor, cientificando o autor da emenda, para 

o programa de trabalho ou órgão com atribuição para a execução da emenda 

ou a transferi-lo de grupo de natureza de despesa. Essa situação só ocorrerá no 

caso das emendas indicadas com objeto definido; 

b) Durante o processo de análise das emendas podem ocorrer impedimentos 

técnicos. Nestes casos, o Poder Executivo enviará ao Poder Legislativo a 
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justificativa e este último deverá indicar, dentro do prazo estabelecido na Lei de 

Diretrizes Orçamentárias (LDO), o remanejamento da programação, que será 

realizado pelo Poder Executivo; 

c) Em caso de descumprimento, pelos Parlamentares, dos prazos necessários ao 

processamento das emendas, o Poder Executivo poderá remanejar os recursos 

de acordo com a autorização constante da Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

 

 

 

Fluxo para o exercício de 2025 (LDO - 2025) 
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Prestação de Contas 

 

 As Secretarias devem seguir as legislações referentes aos convênios e parcerias 

para definir a prestação de contas dos recursos repassados por esses instrumentos as 

entidades do Terceiro Setor, com os documentos necessários e prazos devidamente 

expressos nos Termos assinados entre as partes. As Secretarias deverão prestar 

informações sobre a execução dos recursos para fins de transparência, controle social e 

acompanhamento por parte do autor da emenda, quando solicitado pelo Executivo, a 

qualquer tempo, além de prestar contas diretamente ao respectivo Tribunal de Contas. 

O Setor de Acompanhamento de Parcerias – SEAP, poderá ser consultado além de atuar 

diretamente quando julgar necessário. 
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DECRETO N. 4.694, DE 31 DE JANEIRO DE 2025 

 

Abre Crédito Adicional 
Suplementar no orçamento do 
Poder Executivo Municipal, no 

valor de R$ 84.863.28 (oitenta e 
quatro mil, oitocentos e sessenta 
e três reais e vinte e oito 
centavos). 
 

Marcelo Heleno Vilares, Prefeito do Município de Bertioga, no 
uso das suas atribuições que lhe são conferidas por Lei e, 

 

CONSIDERANDO o disposto no inciso I, do art. 6º, da Lei 
Municipal n. 1.662, de 27 de dezembro de 2024, bem como a necessidade de 
adequação orçamentária junto à Secretaria Municipal de Educação; 

 

DECRETA: 
 

Art. 1º Por este Decreto fica aberto Crédito Adicional Suplementar 
no orçamento do Poder Executivo Municipal no valor de R$ 84.863.28 (oitenta e 
quatro mil, oitocentos e sessenta e três reais e vinte e oito centavos), destinado à 
seguinte dotação orçamentária: 
 

UNID 
FUNCIONAL 

PROGRAMÁTICA 
NATUREZA 

DA DESPESA 
VÍNCULO DOT VALOR JUSTIFICATIVA 

01.19.03 12.365.0053.2.269 3.3.90.34.00 01.000.0000 159 R$ 84.863,28 

TERMO DE FOMENTO 
DE IMPLEMENTAÇÃO 

DE AÇÃO VISANDO 
ATENDER A 
EDUCAÇÃO INFANTIL 

(TF SE Nº 03/2022) – 
APROPRIAÇÃO 
CORRETA DE 
NATUREZA DE 

DESPESA 

TOTAL R$  84.863,28 

 

Art. 2º As despesas com a abertura de Crédito Adicional 
Suplementar de que trata o artigo 1º deste Decreto serão cobertas com recursos 
oriundos da seguinte dotação orçamentária: 
 

UNID 
FUNCIONAL 

PROGRAMÁTICA 
NATUREZA 

DA DESPESA 
VÍNCULO DOT  VALOR  RECURSO 

01.19.03 12.365.0053.2.269 3.3.50.43.00 01.000.0000 156 R$     84.863,28 VINCULADO 

TOTAL R$     84.863,28 

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 
 

Bertioga, 31 de janeiro de 2025. 
 
 
 
 

Marcelo Heleno Vilares 
Prefeito do Município 



 
DECRETO N. 4.695, DE 31 DE JANEIRO DE 2025 

 

Abre Crédito Adicional 
Suplementar no orçamento do 
Poder Executivo Municipal, no 

valor de R$ 2.166.714,83 (dois 
milhões, cento e sessenta e seis 
mil, setecentos e quatorze reais 
e oitenta e três centavos). 
 

Marcelo Heleno Vilares, Prefeito do Município de Bertioga, no 
uso das suas atribuições que lhe são conferidas por Lei e, 

 

CONSIDERANDO o disposto no inciso I, do art. 7º, da Lei 
Municipal n. 1.662, de 27 de dezembro de 2024, bem como a necessidade de 
adequação orçamentária junto às Secretarias Municipais de Governo e Gestão 
Institucional – SG; Educação – SE; e Turismo e Cultura - ST; 

 

DECRETA: 
 

Art. 1º Por este Decreto fica aberto Crédito Adicional Suplementar 

no orçamento do Poder Executivo Municipal no valor de R$ 2.166.714,83 (dois 
milhões, cento e sessenta e seis mil, setecentos e quatorze reais e oitenta e três 
centavos), destinado às seguintes dotações orçamentárias: 
 

UNID 
FUNCIONAL 

PROGRAMÁTICA 

NATUREZA 
DA 

DESPESA 
VÍNCULO DOT VALOR JUSTIFICATIVA 

01.16.01 04.126.0023.2.134 3.3.90.39.00 01.000.0000 36 R$        265.248,00  
SERVIÇO DE 
LOCAÇÃO DE 

IMPRESSORAS 

01.19.01 12.122.0051.1.091 4.4.90.92.00 01.000.0000 102 R$          58.654,76  

REFORMA DE 
ESCOLA 

INDÍGENA E.M.I.G 
NHEMBO E’ A 
PORÃ 

01.19.01 12.122.0051.2.159 3.3.90.92.00 02.000.0000 121 R$        348.520,00  

SERVIÇO DE 
TRANSPORTE 
ESCOLAR PARA 

ALUNOS DA 
REDE ESTADUAL 
DE ENSINO - 

DESPESA DE 
EXERCÍCIO 
ANTERIOR 

01.19.05 12.361.0055.1.105 4.4.90.51.00 01.000.0000 187 R$        892.685,79  

REFORMA DE 
ESCOLA 
INDÍGENA E.M.I.G 

NHEMBO E’ A 
PORÃ 

01.19.05 12.361.0055.1.105 4.4.90.52.00 02.000.0000 188 R$          19.996,48  

AQUISIÇÃO DE 

EQUIPAMENTOS 
PARA ATENDER 
A E.M. JOSÉ 

CARLOS 
BUZINARO 

01.19.05 12.361.0055.2.271 3.3.90.30.00 02.000.0000 197 R$        129.909,80  

AQUISIÇÃO DE 
MATERIAIS PARA 
ATENDER A E. M. 

JOSÉ CARLOS 
BUZINARO 

01.43.01 13.392.0234.2.057 3.3.90.31.00 05.000.0000 804 R$        120.000,00  

PREMIAÇÕES 

CULTURAIS 
CUSTEADAS 



 
COM RECURSO 
DA LEI ALDIR 

BLANC - 2 

01.43.01 13.392.0234.2.057 3.3.90.48.00 05.000.0000 810 R$        331.700,00  

AUXÍLIOS 
FINANEIROS 

CUSTEADAS 
COM RECURSO 
DA LEI ALDIR 

BLANC - 3 

TOTAL R$     2.166.714,83    

 

Parágrafo único. Fica incluído o vínculo 05.000.0000 - 
Transferências/Convênios da União nas dotações nos 804 e 810, nos termos da Lei 
Municipal n. 1.628, de 17 de julho de 2024. 

 
Art. 2º As despesas com a abertura de Crédito Adicional 

Suplementar de que trata o artigo 1º deste Decreto serão cobertas com recursos 
oriundos de superávit financeiro e excesso de arrecadação, conforme segue: 
 

UNID 
FUNCIONAL 

PROGRAMÁTICA 

NATUREZA 
DA 

DESPESA 
VÍNCULO DOT  VALOR  RECURSO 

          R$   1.216.588,55  

SUPERÁVIT 
FINANCEIRO - 

COTA - PARTE 
ROYALTIES 

          R$      348.520,00  

SUPERÁVIT 

FINANCEIRO - 
QESE 

TRANSPORTE 

          R$      149.906,28  

EXCESSO DE 
ARRECADAÇÃO - 

E.I. ESTADUAL - 
E. M. JOSÉ C. 

BUZINARO 

          R$      451.700,00  

SUPERÁVIT 
FINANCEIRO - 

TRANSF. 

POLÍTICA 
FOMENTO À 

CULTURA - LEI 

ALDIR BLANC 

TOTAL R$   2.166.714,83    

 
 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

 

Bertioga, 31 de janeiro de 2025. 
 
 
 
 

Marcelo Heleno Vilares 
Prefeito do Município 



 
 

DECRETO N. 4.696, DE 31 DE JANEIRO DE 2025 
 

Dispõe sobre alteração 
orçamentária, por transposição, 
no orçamento da Câmara 
Municipal de Bertioga, no valor 
de R$ 3.640.000,00 (três 
milhões e seiscentos e 
quarenta mil reais). 
 

Marcelo Heleno Vilares, Prefeito do Município de Bertioga, no 
uso das suas atribuições que lhe são conferidas por Lei e, 

 
CONSIDERANDO o disposto no § 1º, do art. 23, da Lei 

Municipal n. 1.628, de 17 de julho de 2024, bem como a necessidade de 
adequação orçamentária junto à Câmara Municipal de Bertioga; 

 
DECRETA: 
 
Art. 1º Por este Decreto fica alterado, por transposição, o 

orçamento da Câmara Municipal de Bertioga, no valor de R$ 3.640.000,00 (três 
milhões e seiscentos e quarenta mil reais), destinado às seguintes dotações 
orçamentárias: 
 

UNID 
FUNCIONAL 

PROGRAMÁTICA 

NATUREZA 
DA 

DESPESA 

VÍNCULO DOT VALOR JUSTIFICATIVA 

02.04.01 01.031.0002.2.098 3.3.90.30.00 01.000.0000 863 R$        150.000,00  
ADEQUAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA 

02.04.01 01.031.0002.2.098 3.3.90.39.00 01.000.0000 865 R$        510.000,00  
ADEQUAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA 

02.04.01 01.031.0002.2.098 3.3.90.40.00 01.000.0000 866 R$     1.600.000,00  
ADEQUAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA 

02.04.01 01.031.0002.2.099 3.3.90.49.00 01.000.0000 874 R$          30.000,00  
ADEQUAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA 

02.04.01 01.031.0002.2.226 3.3.90.39.00 01.000.0000 876 R$     1.350.000,00  
ADEQUAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA 

TOTAL R$     3.640.000,00    

 

 
Art. 2º A alteração orçamentária, por transposição, de que trata 

o artigo 1º deste Decreto serão cobertas com recursos oriundos da anulação 
das seguintes dotações orçamentárias: 

 
 

UNID 
FUNCIONAL 

PROGRAMÁTICA 

NATUREZA 
DA 

DESPESA 

VÍNCULO DOT  VALOR  RECURSO 

02.04.01 01.031.0002.1.002 4.4.90.51.00 01.000.0000 856 R$       3.000.000,00  ORDINÁRIO  

02.04.01 01.031.0002.2.012 3.3.90.39.00 01.000.0001 858 R$            50.000,00  ORDINÁRIO  

02.04.01 01.031.0002.2.021 3.3.90.36.00 01.000.0002 859 R$            50.000,00  ORDINÁRIO  

02.04.01 01.031.0002.2.022 3.3.90.39.00 01.000.0003 860 R$          330.000,00  ORDINÁRIO  

02.04.01 01.031.0003.2.100 3.3.91.97.00 01.000.0004 879 R$          210.000,00  ORDINÁRIO  

TOTAL R$       3.640.000,00    

 



 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 
 
Bertioga, 31 de janeiro de 2025. 

 

 

 

 
Marcelo Heleno Vilares 
Prefeito do Município 



 
PORTARIA N. 334, DE 28 DE JANEIRO DE 2025 

 

Transfere o servidor público 

municipal que menciona, nos termos 

que especifica. 

 

O Secretário Municipal de Meio Ambiente, Fernando Almeida 

Poyatos, e a Secretária Municipal de Segurança e Mobilidade, Thalita Maria 

Walperes Ramos, no uso das atribuições que lhes são conferidas por Lei, bem 

como no Decreto n. 2.665, de 02 de janeiro de 2017, e suas alterações; e 

 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 30 da Lei Municipal n. 129, 

de 29 de agosto de 1995; 

 

RESOLVEM: 

 

Art. 1º TRANSFERIR, a partir de 22 de janeiro de 2025, o servidor 

público municipal EDGAR CAROLINO, Ajudante Geral, Registro Funcional n. 1715, 

da Secretaria Municipal de Meio Ambiente – SM, para a SECRETARIA MUNICIPAL 

DE SEGURANÇA E MOBILIDADE - SC, com fundamento legal no artigo 30, da Lei 

Municipal n. 129, de 29 de agosto de 1995. 

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo os seus efeitos a 22 de janeiro de 2025, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Bertioga, 28 de janeiro de 2025. 

 

 

 

 

 

Fernando Almeida Poyatos 

Secretário Municipal de Meio Ambiente 

 

 

 

 

Thalita Maria Walperes Ramos  

Secretária Municipal de Segurança e Mobilidade 

 



 
PORTARIA N. 335, DE 28 DE JANEIRO DE 2025 

 

Transfere, a pedido, o servidor 

público municipal que menciona, nos 

termos que especifica. 

 

A Secretária Municipal de Saúde, Fabiana Paviani, e a Secretária 

Municipal de Segurança e Mobilidade, Thalita Maria Walperes Ramos, no uso das 

atribuições que lhes são conferidas por Lei, bem como no Decreto n. 2.665, de 02 

de janeiro de 2017, e suas alterações; e 

 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 30 da Lei Municipal n. 129, 

de 29 de agosto de 1995; 

 

RESOLVEM: 

 

Art. 1º TRANSFERIR, a pedido, a partir de 10 de janeiro de 2025, o 

servidor público municipal WAGNER DOS SANTOS PINTO, Motorista, Registro 

Funcional n. 47, da Secretaria Municipal de Saúde - SS, para a SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SEGURANÇA E MOBILIDADE - SC, com fundamento legal no 

artigo 30, da Lei Municipal n. 129, de 29 de agosto de 1995. 

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo os seus efeitos a 10 de janeiro de 2025, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Bertioga, 28 de janeiro de 2025. 

 

 

 

 

 

Fabiana Paviani  

Secretária Municipal de Saúde 

 

 

 

 

Thalita Maria Walperes Ramos  

Secretária Municipal de Segurança e Mobilidade 

 



 
PORTARIA N. 336, DE 29 DE JANEIRO DE 2025 

 

Nomeia Alan Cavalcante de 

Souza para o cargo de 

provimento em comissão de 

Chefe do Setor de Regulação, 

Avaliação e Auditoria, nos 

termos que especifica. 

 

Marcelo Heleno Vilares, Prefeito do Município de Bertioga, no 

uso das suas atribuições que lhe são conferidas por Lei e, 

 

CONSIDERANDO que os cargos de provimento em comissão 

da Prefeitura do Município de Bertioga, de livre nomeação e exoneração, a 

serem preenchidos por pessoa de confiança da autoridade nomeante, devem 

observar a quantidade, as atribuições, o perfil profissional, os requisitos de 

provimento, os critérios e os procedimentos gerais estabelecidos na Lei 

Complementar n. 168, de 10 de fevereiro de 2022; 

 

CONSIDERANDO as disposições da Lei Complementar 

Municipal n. 169, de 10 de fevereiro de 2022; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º NOMEAR, a partir de 1º de fevereiro de 2025, ALAN 

CAVALCANTE DE SOUZA, (qualificado em seu prontuário), para o cargo de 

provimento em comissão de CHEFE DO SETOR DE REGULAÇÃO, 

AVALIAÇÃO E AUDITORIA, com vencimento CCF, de acordo com a 

Referência prevista no Anexo II, da Lei Complementar Municipal n. 168, de 10 

de fevereiro de 2022 e nos termos da Lei Complementar Municipal n. 169, de 

10 de fevereiro de 2022. 

 

 Art. 2º O Chefe de Setor deverá exercer as seguintes 

atribuições, nos termos da Lei Complementar Municipal n. 168, de 10 de 

fevereiro de 2022: 

 

a) exercer atividades próprias de chefia em posições 

estratégicas no nível dos Setores, integrantes da estrutura organizacional da 

Administração Pública, que demandem atuação sob absoluta fidelidade da 

autoridade nomeante para o desenvolvimento de ações vinculadas às políticas 

públicas governamentais;  

 

b) orientar as tarefas em atenção às diretrizes e ao 

planejamento de ações que implementem programas, políticas, planos e 

estratégias voltadas para o alcance dos objetivos e metas governamentais; e 

 



 
c) executar outras atribuições afins, legais proferidas por ato 

normativo do Prefeito ao Superior hierárquico Imediato. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

com efeitos a partir de 1º de fevereiro de 2025, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Bertioga, 29 de janeiro de 2025. 

 

  

 

 

 

 

Marcelo Heleno Vilares  

Prefeito do Município 

 



 

  

 
 

PORTARIA N. 337, DE 29 DE JANEIRO DE 2025 

 

Exonera, a pedido, a servidora 

pública que menciona e dá 

outras providências. 

 

Marcelo Heleno Vilares, Prefeito do Município de Bertioga, no 

uso das suas atribuições que lhe são conferidas por Lei e, 

 

CONSIDERANDO que nos termos do art. 41, da Lei Municipal 

n. 129, de 29 de agosto de 1995, a exoneração de cargo efetivo dar-se-á a 

pedido do servidor ou de ofício, e que foi solicitado através do processo 

administrativo n. 776/2025, pela servidora, a exoneração do cargo de 

provimento efetivo de Professor de Educação Básica I; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º EXONERAR, a pedido, a partir de 20 de janeiro de 

2025, a servidora pública REGIANE GONÇALVES BASTOS, Registro 

Funcional n. 6566, do cargo de provimento efetivo de PROFESSOR DE 

EDUCAÇÃO BÁSICA I, nomeada pela Portaria n. 90/2023. 

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo os seus efeitos a 20 de janeiro de 2025, revogadas as disposições 

em contrário. 

 

Bertioga, 29 de janeiro de 2025. (PA n. 776/2025) 

 

 

  

 

Marcelo Heleno Vilares  

Prefeito do Município 

 

 



 
PORTARIA N. 338, DE 30 DE JANEIRO DE 2025 

 

Nomeia Antonio Carlos 

Carvalho Nunes para o cargo 

de provimento em comissão de 

Chefe do Setor de Eventos, 

nos termos que especifica. 

 

Marcelo Heleno Vilares, Prefeito do Município de Bertioga, no 

uso das suas atribuições que lhe são conferidas por Lei e, 

 

CONSIDERANDO que os cargos de provimento em comissão 

da Prefeitura do Município de Bertioga, de livre nomeação e exoneração, a 

serem preenchidos por pessoa de confiança da autoridade nomeante, devem 

observar a quantidade, as atribuições, o perfil profissional, os requisitos de 

provimento, os critérios e os procedimentos gerais estabelecidos na Lei 

Complementar n. 168, de 10 de fevereiro de 2022; 

 

CONSIDERANDO as disposições da Lei Complementar 

Municipal n. 169, de 10 de fevereiro de 2022; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º NOMEAR, a partir de 1º de fevereiro de 2025, 

ANTONIO CARLOS CARVALHO NUNES, (qualificado em seu prontuário), 

para o cargo de provimento em comissão de CHEFE DO SETOR DE 

EVENTOS, com vencimento CCF, de acordo com a Referência prevista no 

Anexo II, da Lei Complementar Municipal n. 168, de 10 de fevereiro de 2022 e 

nos termos da Lei Complementar Municipal n. 169, de 10 de fevereiro de 2022. 

 

 Art. 2º O Chefe de Setor deverá exercer as seguintes 

atribuições, nos termos da Lei Complementar Municipal n. 168, de 10 de 

fevereiro de 2022: 

 

a) exercer atividades próprias de chefia em posições 

estratégicas no nível dos Setores, integrantes da estrutura organizacional da 

Administração Pública, que demandem atuação sob absoluta fidelidade da 

autoridade nomeante para o desenvolvimento de ações vinculadas às políticas 

públicas governamentais;  

 

b) orientar as tarefas em atenção às diretrizes e ao 

planejamento de ações que implementem programas, políticas, planos e 

estratégias voltadas para o alcance dos objetivos e metas governamentais; e 

 

c) executar outras atribuições afins, legais proferidas por ato 

normativo do Prefeito ao Superior hierárquico Imediato. 



 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

com efeitos a partir de 1º de fevereiro de 2025, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Bertioga, 30 de janeiro de 2025. 

 

  

 

 

 

 

Marcelo Heleno Vilares  

Prefeito do Município 

 



 
 
PORTARIA N. 339, DE 30 DE JANEIRO DE 2025 -  
Instaura SINDICÂNCIA, com base legal no artigo 116, da Lei Municipal n. 129, 
de 29 de agosto de 1995, para apurar os fatos noticiados nos autos do 
processo administrativo n. 6252/2024, para que a COMISSÃO PERMANENTE 
DE PROCESSOS DISCIPLINARES E SINDICÂNCIAS – COPIAS, apresente 

Relatório Conclusivo sobre os Fatos no prazo de 30 (trinta) dias a contar da 
data de publicação desta Portaria, segundo o disposto no artigo 117, da Lei 
Municipal n. 129/95. 

 



 
PORTARIA N. 340, DE 31 DE JANEIRO DE 2025 

 

Exonera o servidor Carlos 

Augusto Freixo Corte Real do 

cargo de provimento em 

comissão de Diretor do 

Departamento de Gestão de 

Manutenção Escolar. 

 

Marcelo Heleno Vilares, Prefeito do Município de Bertioga, no 

uso das suas atribuições que lhe são conferidas por Lei e, 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º EXONERAR, a partir de 31 de janeiro de 2025, 

CARLOS AUGUSTO FREIXO CORTE REAL, Registro Funcional n. 6376, do 

cargo em comissão de DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE 

MANUTENÇÃO ESCOLAR, nomeado através da Portaria n. 129/2025. 

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

com efeitos a partir de 31 de janeiro de 2025, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Bertioga, 31 de janeiro de 2025. 

 

 

 

 

Marcelo Heleno Vilares  

Prefeito do Município 

 



 
PORTARIA N. 341, DE 31 DE JANEIRO DE 2025 

 

Exonera a servidora Juliana 

Batista de Carvalho do cargo 

de provimento em comissão de 

Diretor do Departamento 

Executivo de Governo. 

 

Marcelo Heleno Vilares, Prefeito do Município de Bertioga, no 

uso das suas atribuições que lhe são conferidas por Lei e, 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º EXONERAR, a partir de 31 de janeiro de 2025, 

JULIANA BATISTA DE CARVALHO, Registro Funcional n. 5800, do cargo em 

comissão de DIRETOR DO DEPARTAMENTO EXECUTIVO DE GOVERNO 

nomeada através da Portaria n. 62/2025. 

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

com efeitos a partir de 31 de janeiro de 2025, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Bertioga, 31 de janeiro de 2025. 

 

 

 

 

Marcelo Heleno Vilares  

Prefeito do Município 

 



 
PORTARIA N. 342, DE 31 DE JANEIRO DE 2025 

 

Nomeia Juliana Batista de 

Carvalho para o cargo de 

provimento em comissão de 

Diretor do Departamento de 

Gestão de Manutenção 

Escolar, nos termos que 

especifica. 

 

Marcelo Heleno Vilares, Prefeito do Município de Bertioga, no 

uso das suas atribuições que lhe são conferidas por Lei e, 

 

CONSIDERANDO que os cargos de provimento em comissão 

da Prefeitura do Município de Bertioga, de livre nomeação e exoneração, a 

serem preenchidos por pessoa de confiança da autoridade nomeante, devem 

observar a quantidade, as atribuições, o perfil profissional, os requisitos de 

provimento, os critérios e os procedimentos gerais estabelecidos na Lei 

Complementar n. 168, de 10 de fevereiro de 2022; 

 

CONSIDERANDO as disposições da Lei Complementar 

Municipal n. 169, de 10 de fevereiro de 2022; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º NOMEAR, a partir de 1º de fevereiro de 2025, JULIANA 

BATISTA DE CARVALHO, (qualificada em seu prontuário), para o cargo de 

provimento em comissão de DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE GESTÃO 

DE MANUTENÇÃO ESCOLAR, com vencimento CCD, de acordo com a 

Referência prevista no Anexo II, da Lei Complementar Municipal n. 168, de 10 

de fevereiro de 2022 e nos termos da Lei Complementar Municipal n. 169, de 

10 de fevereiro de 2022. 

 

 Art. 2º O Diretor do Departamento de Gestão de Manutenção 

Escolar deverá exercer as seguintes atribuições, nos termos da Lei 

Complementar Municipal n. 168, de 10 de fevereiro de 2022: 

 

a) dirigir o Departamento de Gestão e Manutenção Escolar, 

supervisionando as respectivas equipes a fim de garantir o cumprimento de 

cronograma estabelecido pelo Prefeito e pelo Secretário que lhe é superior 

hierarquicamente, de acordo com as diretrizes políticas e governamentais que 

dependam da licitação para contratação de serviços e aquisição de 

suprimentos ou bens; 

 

b) dirigir, planejar, decidir e supervisionar ações relacionadas a 

atos procedimentais aplicáveis aos processos licitatórios, monitorando as 



 
etapas necessárias à sua efetivação e orientando suas unidades 

subordinadas, reportando ao superior hierárquico eventuais ocorrências; 

 

c) zelar pelo fiel cumprimento da legislação reguladora das 

licitações e contratos administrativos, determinando ações para propiciar o 

devido conhecimento e atualização das normas aplicáveis, e atuando para 

impedir seu descumprimento; 

 

d) interagir de forma articulada e integrada com as demais 

estruturas organizacionais no planejamento das licitações e compras 

governamentais; 

 

e) despachar o expediente do seu Departamento diretamente 

com as autoridades superiores; 

 

f) dirigir outras atividades afins, legais ou delegadas por seus 

superiores; 

 

g) executar outras atividades correlatas. 

 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

com efeitos a partir de 1º de fevereiro de 2025, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Bertioga, 31 de janeiro de 2025. 

 

 

 

  

 

Marcelo Heleno Vilares  

Prefeito do Município 

 



 
PORTARIA N. 343, DE 31 DE JANEIRO DE 2025 

 

Nomeia Carlos Augusto Freixo 

Corte Real para o cargo de 

provimento em comissão de 

Diretor do Departamento 

Executivo de Governo, nos 

termos que especifica. 

 

Marcelo Heleno Vilares, Prefeito do Município de Bertioga, no 

uso das suas atribuições que lhe são conferidas por Lei e, 

 

CONSIDERANDO que os cargos de provimento em comissão 

da Prefeitura do Município de Bertioga, de livre nomeação e exoneração, a 

serem preenchidos por pessoa de confiança da autoridade nomeante, devem 

observar a quantidade, as atribuições, o perfil profissional, os requisitos de 

provimento, os critérios e os procedimentos gerais estabelecidos na Lei 

Complementar n. 168, de 10 de fevereiro de 2022; 

 

CONSIDERANDO as disposições da Lei Complementar 

Municipal n. 169, de 10 de fevereiro de 2022; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º NOMEAR, a partir de 1º de fevereiro de 2025, CARLOS 

AUGUSTO FREIXO CORTE REAL, (qualificado em seu prontuário), para o 

cargo de provimento em comissão de DIRETOR DO DEPARTAMENTO 

EXECUTIVO DE GOVERNO, com vencimento CCD, de acordo com a 

Referência prevista no Anexo II, da Lei Complementar Municipal n. 168, de 10 

de fevereiro de 2022 e nos termos da Lei Complementar Municipal n. 169, de 

10 de fevereiro de 2022. 

 

 Art. 2º O Diretor do Departamento Executivo de Governo 

deverá exercer as seguintes atribuições, nos termos da Lei Complementar 

Municipal n. 168, de 10 de fevereiro de 2022: 

 

a) dirigir a unidade que lhe é subordinada, supervisionando as 

respectivas equipes a fim de garantir o cumprimento de diretrizes 

estabelecidas pelo Prefeito e pelo Secretário que lhe é superior 

hierarquicamente;  

 

b) dirigir, planejar, decidir e supervisionar ações relacionadas 

com a organização do gabinete do Prefeito e da Secretaria de Governo e 

Gestão;  

 



 
c) monitorar a execução de programas e atingimento de 

objetivos, orientando suas unidades subordinadas;  

 

d) interagir de forma articulada e integrada com as demais 

estruturas organizacionais no planejamento de reuniões, de acordo com as 

orientações emanadas dos superiores hierárquicos;  

 

e) despachar o expediente do seu Departamento diretamente 

com as autoridades superiores;  

 

f) dirigir outras atividades afins, legais ou delegadas por seus 

superiores; 

 

g) representar o Secretário de Governo e Gestão, bem como o 

Prefeito Municipal em reuniões, quando solicitado; 

 

h) executar outras atividades correlatas. 

 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

com efeitos a partir de 1º de fevereiro de 2025, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Bertioga, 31 de janeiro de 2025. 

 

 

  

 

 

Marcelo Heleno Vilares  

Prefeito do Município 

 



 
PORTARIA N. 344, DE 31 DE JANEIRO DE 2025 

 

Designa Comissão Especial para 
conduzir o processo 
administrativo de averiguação, 
instaurado por iniciativa da 
Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Social, 
Trabalho e Renda, para apurar 
eventuais irregularidades 
constatadas na execução de 
parceria regida pela Lei Federal 
n. 13.019/2014. 

 
Lucília Goulart Cerqueira Camargo Barbosa, Secretária 

Municipal de Desenvolvimento Social, Trabalho e Renda, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas por Lei e, 

CONSIDERANDO que a apuração de infrações se dará por 

meio de processo administrativo de averiguação, instaurado a partir de 
representação ou por iniciativa da Secretaria Municipal, em despacho 
motivado, nos termos do caput do art. 32, do Decreto Municipal n. 4.601, de 07 
de novembro de 2024; 

 
CONSIDERANDO que o processo administrativo de 

averiguação será processado por comissão especial, instituída pelo Secretário 
Municipal, vedada a participação do gestor da parceria ou de membros das 
comissões de seleção e de monitoramento e avaliação, conforme o § 1º do art. 
32, do Decreto Municipal n. 4.601, de 07 de novembro de 2024; 

 
RESOLVE: 
 
Art. 1º DESIGNAR, nos termos do § 1º do art. 32, do Decreto 

Municipal n.  4.601, de 07 de novembro de 2024, COMISSÃO ESPECIAL para 
conduzir o processo administrativo de averiguação, instaurado por iniciativa da 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, Trabalho e Renda, para 
apurar eventuais irregularidades constatadas na execução do Termo de 
Colaboração n. 05/2020, celebrado com o Instituto Social de Medicina e Saúde 
– ISMS (tais como ausência do registro da entidade junto ao Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente – CMDCA, dentre outras), 
composta pelos seguintes membros: 

 
I - Fernando de Aguiar, Registro n. 7261 - Presidente; 
II - José Gilvaldo da Silva, Registro n. 6313;  
III - Gemima Rojas Yoshioca, Registro n. 7268.  
 



 
Art. 2º O processo administrativo de averiguação será 

processado conforme os prazos estabelecidos no art. 32 e seguintes do 
Decreto Municipal n. 4.601, de 07 de novembro de 2024. 

 
Art. 3º O descumprimento ao disposto na Lei Federal n. 

13019/2014 ou ao Decreto Municipal n. 4.601, de 07 de novembro de 2024, 
poderá ensejar a aplicação das sanções previstas no art. 3º, da Lei 
13.019/2014, observadas as disposições dos parágrafos 1º ao 4º, do art. 33, do 
decreto supracitado. 

 
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 
 
Bertioga, 31 de janeiro de 2025. (PA n. 3334/2024) 

 
 
 
 

 
Lucília Goulart Cerqueira Camargo Barbosa  

Secretária Municipal de Desenvolvimento Social, Trabalho e Renda 



 
PORTARIA N. 345, DE 31 DE JANEIRO DE 2025 

 

Nomeia Maria Margarita 

Sereno Quintans para o cargo 

de provimento em comissão de 

Chefe do Setor de Gestão de 

Unidades Básicas de Saúde, 

nos termos que especifica. 

 

Marcelo Heleno Vilares, Prefeito do Município de Bertioga, no 

uso das suas atribuições que lhe são conferidas por Lei e, 

 

CONSIDERANDO que os cargos de provimento em comissão 

da Prefeitura do Município de Bertioga, de livre nomeação e exoneração, a 

serem preenchidos por pessoa de confiança da autoridade nomeante, devem 

observar a quantidade, as atribuições, o perfil profissional, os requisitos de 

provimento, os critérios e os procedimentos gerais estabelecidos na Lei 

Complementar n. 168, de 10 de fevereiro de 2022; 

 

CONSIDERANDO as disposições da Lei Complementar 

Municipal n. 169, de 10 de fevereiro de 2022; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º NOMEAR, a partir de 1º de fevereiro de 2025, MARIA 

MARGARITA SERENO QUINTANS, (qualificada em seu prontuário), para o 

cargo de provimento em comissão de CHEFE DO SETOR DE GESTÃO DE 

UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE, com vencimento CCF, de acordo com a 

Referência prevista no Anexo II, da Lei Complementar Municipal n. 168, de 10 

de fevereiro de 2022 e nos termos da Lei Complementar Municipal n. 169, de 

10 de fevereiro de 2022. 

 

 Art. 2º O Chefe de Setor deverá exercer as seguintes 

atribuições, nos termos da Lei Complementar Municipal n. 168, de 10 de 

fevereiro de 2022: 

 

a) exercer atividades próprias de chefia em posições 

estratégicas no nível dos Setores, integrantes da estrutura organizacional da 

Administração Pública, que demandem atuação sob absoluta fidelidade da 

autoridade nomeante para o desenvolvimento de ações vinculadas às políticas 

públicas governamentais;  

 

b) orientar as tarefas em atenção às diretrizes e ao 

planejamento de ações que implementem programas, políticas, planos e 

estratégias voltadas para o alcance dos objetivos e metas governamentais; e 

 



 
c) executar outras atribuições afins, legais proferidas por ato 

normativo do Prefeito ao Superior hierárquico Imediato. 

 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

com efeitos a partir de 1º de fevereiro de 2025, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Bertioga, 31 de janeiro de 2025. 

 

  

 

 

 

 

Marcelo Heleno Vilares  

Prefeito do Município 

 



 
PORTARIA N. 346, DE 31 DE JANEIRO DE 2025 

 

Designa Roseli Aparecida 

Curralo para a função 

gratificada de chefia da Divisão 

de Gestão, Avaliação de 

Contratos, Contábil e 

Orçamento - PG, nos termos 

que especifica. 

 

Marcelo Heleno Vilares, Prefeito do Município de Bertioga, no 

uso das suas atribuições que lhe são conferidas por Lei e, 

 

CONSIDERANDO que as funções gratificadas de chefia, 

deverão ser preenchidas exclusivamente por servidores titulares de cargo de 

provimento efetivo do Quadro Geral de Cargos da Prefeitura do Município de 

Bertioga, mediante Portaria do Prefeito Municipal, nos termos do art. 10, da Lei 

Complementar n. 168, de 10 de fevereiro de 2022; 

 

CONSIDERANDO que os critérios para a designação das 

funções gratificadas foram regulamentados pelo Decreto Municipal n. 3.887, de 

18 de março de 2022, observados os princípios da impessoalidade e da 

eficiência; 

 

CONSIDERANDO as disposições da Lei Complementar 

Municipal n. 169, de 10 de fevereiro de 2022; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º DESIGNAR, a partir de 1º de fevereiro de 2025, 

ROSELI APARECIDA CURRALO, Técnica de Contabilidade, Registro 

Funcional n. 1737, para a FUNÇÃO GRATIFICADA DE CHEFIA DA DIVISÃO 

DE GESTÃO, AVALIAÇÃO DE CONTRATOS, CONTÁBIL E ORÇAMENTO - 

PG, nos termos da Lei Complementar Municipal n. 168, de 10 de fevereiro de 

2022, da Lei Complementar Municipal n. 169, de 10 de fevereiro de 2022 e do 

Decreto Municipal n. 3.887, de 18 de março de 2022. 

 

Art. 2º A servidora designada para o exercício de função 

gratificada terá direito a retribuição pecuniária no percentual de 40% (quarenta 

por cento) do valor da referência 10A, da tabela de vencimentos do quadro de 

pessoal efetivo da Prefeitura Municipal de Bertioga, observado o disposto no 

art. 37, XI da Constituição Federal. 

 

Parágrafo único. A retribuição pela função gratificada a que 

se refere este artigo não poderá ser computada nem acumulada para fins de 



 
concessão de gratificações posteriores, nem se incorporará à remuneração 

para nenhum efeito. 

   

Art. 3º A função gratificada de chefia destina-se ao exercício 

das seguintes atribuições: 

 

I - exercer atividades de chefia ou coordenação de serviços 

técnicos, administrativos ou operacionais em relação às quais não exista cargo 

criado por lei; 

 

II - orientar as tarefas dos servidores que lhe forem 

subordinados, na consecução das atividades-meio ou atividades-fim das 

respectivas unidades em níveis subordinados aos diversos Departamentos 

integrante da estrutura administrativa do Poder Executivo; e 

 

III - executar outras atribuições afins, legais ou delegadas pelo 

superior hierárquico. 

 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

com efeitos a partir de 1º de fevereiro de 2025, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Bertioga, 31 de janeiro de 2025. 

 

  

 

 

 

Marcelo Heleno Vilares  

Prefeito do Município 

 



 
PORTARIA N. 347, DE 31 DE JANEIRO DE 2025 

 
Designa a Comissão de 
Monitoramento e Avaliação do 
Termo de Fomento objeto da 
Emenda Impositiva n. 86, que 
dispõe sobre a transferência de 
recursos para o Grêmio 
Recreativo Carnavalesco e 
Cultural Bloco na Magia. 

 
O Secretário Municipal de Turismo e Cultura, Ney Carlos da 

Rocha, no uso das suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, 
  
CONSIDERANDO que compete aos Secretários Municipais, no 

âmbito dos respectivos órgãos, celebrar termo de colaboração, termo de fomento 
e acordo de cooperação, nos termos do art. 10, do Decreto Municipal n. 4.601, de 
07 de novembro de 2024; 

 
RESOLVE: 
 
Art. 1º DESIGNAR, a partir de 1º de janeiro de 2025, a 

COMISSÃO DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO do Termo de Fomento 
objeto da Emenda Impositiva n. 86, que dispõe sobre a transferência de recursos 
para o Grêmio Recreativo Carnavalesco e Cultural Bloco na Magia, nos termos da 
Lei Federal n. 13.019, de 31 de julho de 2014, e do Decreto Municipal n. 4.601, de 
07 de novembro de 2024, composta pelos seguintes servidores: 

 
I – Rodrigo Lacerda Guerreiro, Registro Funcional n. 1976; 
II – Adriana dos Santos Rodrigues, Registro Funcional n. 372; 
III – Juliana Veiga dos Santos, Registro Funcional n. 2326. 
 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo os seus efeitos a 1º de janeiro de 2025, revogadas as disposições em 
contrário. 

 
Bertioga, 31 de janeiro de 2025. (PA n. 165/2025) 
 
 
 
 

Ney Carlos da Rocha  
Secretário Municipal de Turismo e Cultura 



 

 

 

PORTARIA N. 348, DE 31 DE JANEIRO DE 2025 
 

Designa o Gestor do Termo de 
Fomento objeto da Emenda 
Impositiva n. 86, que dispõe 
sobre a transferência de 
recursos para o Grêmio 
Recreativo Carnavalesco e 
Cultural Bloco na Magia. 
 

Marcelo Heleno Vilares, Prefeito do Município de Bertioga, no 
uso das suas atribuições que lhe são conferidas por Lei e, 

 
CONSIDERANDO a solicitação do Secretário Municipal de 

Turismo e Cultura, nos autos do processo administrativo n. 165/2025; 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º DESIGNAR, a partir de 1º de janeiro de 2025, o servidor 

público MARCOS FERREIRA DE OLIVEIRA, Registro Funcional n. 4654, para 
atuar como GESTOR do Termo de Fomento objeto da Emenda Impositiva n. 86 
que dispõe sobre a transferência de recursos para o Grêmio Recreativo 
Carnavalesco e Cultural Bloco na Magia, nos termos da Lei Federal n. 13.019, 
de 31 de julho de 2014, e do Decreto Municipal n. 4.601, de 07 de novembro de 
2024.  

 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo os seus efeitos a 1º de janeiro de 2025, revogadas as disposições 
em contrário. 

 
Bertioga, 31 de janeiro de 2025. (PA n. 165/2025) 
 
 
 

 
Marcelo Heleno Vilares  
Prefeito do Município 
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